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Projeto de Lei 89/2022

Dispöe sobre a obrigatoriedade da fixacäo de
cartazes em todos os predios e örgäos püblicos
com as informacöes de contato da Ouvidoria
Geral do Municipio.

Autor: Vereador Paulo Pereira Filho
Relator: Vereador Reginaldo Roberto Rodrigues da Costa

I- RELATÖRIO

Segue para anälise da Comissäo de Justica e Redacäo o Projeto de Lei
n? 89/2022, de autoria do Exmo. Senhor Vereador Paulo Pereira Filho, que Dispöe
sobre a obrigatoriedade da fixacäo de cartazes em todos os predios e örgäos
püblicos com as informacöes de contato da Ouvidoria Geral do Municipio.

Em justificativa anexa ao Projeto de lei, o autor aduz que: O acesso ä ouvidoria Geral do
Municipio de Hortoländia 0 essencial para que os municipes possam sanar düvidas, regisirar
reclamagöes e problemas vivenciados nos servicos püblicos municipio. Assim, torna-se possivelverificar quais os problemas e necessidades de melhoria nestes servigos. Ocorre que muilos
municipes näo term facilidade de acesso ao site da Ouvidoria Geral. Em busca de solucionar tal
problema propöe-se a fixagäo de cartazes contendo o nümero de telefone, o enderecgo do site e QR
code para acesso. Vale observar que a presente propositura näo se inclui nas competencias de
iniciativa exclusiva do Chefe do Poder executivo, eis que näo consta do rol exaustivo do art. 53 da Lei
Orgänica do Municipio de Hortoländia.

I - DA ANÄLISE DA MATERIA

Pela Secretaria Legislativa foi certificado que näo hä materia analoga a ser
apensada, sendo a propositura encaminhada para leitura em Sessäo Plenäria na data de
13 de Junho de 2022, com publicacäo de sua ementa no Diärio Eletrönico Oficial do
Municipio na data de 14 de Junho de 2022, estando seu conteüdo disponivel no site da
Cämara Municipal para cumprimento de publicidade e acompanhamento dos atos
legislativos. Por despacho da Presid@ncia foi encaminhada & Comissäo de Justica e
Redacäo para anälise nos termos do artigo 83 do Regimento Interno da Cämara, in
verbis:

Art 83 - Compete ä Comissäo de Justica e Redacäo manifestar-se sobre todos os assuntos
entregues & sua apreciagäo, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou juridico e quandosolicitado o seu parecer por imposicäo regimental ou por deliberacäo do Plenärio.
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Constata-se que a medida & de natureza legislativa e de iniciativa concorrente,
estando, desta forma, em condicöes de ser apreciado no que diz respeito aos aspectos
que cumpre a esta Comissäo analisar, visto que a propositura em questäo näo esta
inserida na reserva de iniciativa privativa do Poder Executivo.

Nesse sentido, o entendimento do Tribunal de Justica do Estado de Säo Paulo ao julgarADIN sabre legisiacäo anäloga, do Municipio de Ribeiräo Preto, julgando ao final pelaconstitucionalidade da norma em julgamento, no seguinte Acordäo:

Agäo Direta de inconstitucionalidade 2141 949-85.201 7.8.26.0000 Requerente: Prefeito do Municipio deRibeiräo Preto Requerido: Presidente da Cämara Municipal de Ribeiräo Preto TJSP (Voto n° 29.098) ACAODIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (...) A Iniciativa parlamentar näo ofende o disposto nos artigos 5° e 47,incisos Il, XIV e XIX, da Constituigäo Estadual, por näo veicular materia inserida na reserva da Administracäo,nem na reserva de iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo. Norma de conteido programätico, semqualquer comando imperativo. Descabida, portanto, a alegacäo de ofensa aos artigos 5°, 47, i incisos Il, XIV e X]
X, 144 e 176, I, da Constituicäo do Estado. Pedido improcedente.

111 - VOTO

Assim e diante dos aspectos que cabe a esta comissäo analisar, em razäo das
justificativas apresentadas, e näo havendo öbice legal, manifestamo-nos favoravelmente
a constitucionalidade do r. Projeto de Lei, nos termos desse Relatörio.

E o Relatörio e o Voto.

Sala das Comissöes, 18 d OS de 2022.

Vereador Reginaldo Rokerf®#Rodrigues da Costa
Relator

Acompanham o voto do Relator os Vereadores:

Enoque Leal Moura
Vereador

IZ
eread

Edivaldo Sousa Araujo
Vereador
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